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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
 

Lei nº 6391, de 16 de Janeiro de 2013 - Determina que as óticas localizadas no Estado do Rio de 
Janeiro forneçam o certificado de qualidade do fabricante das lentes e óculos expostos à venda. 
 

Lei nº 6392, de 16 de Janeiro de 2013 - Obriga os estabelecimentos comerciais e lojas com mais de 
trezentos metros quadrados a manterem bancos ou assentos reservados, exclusivamente, aos idosos. 
 

Lei nº 6395, de 16 de janeiro de 2013 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das locadoras de veículos terem 
veículos adaptados para pessoas com deficiência. 

 
Fonte: site da ALERJ 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIAS STJ 

 

Rejeitada reclamação contra acórdão de turma recursal que contraria decisões 
monocráticas do STJ  
 
Por maioria de votos, a Primeira Seção não conheceu da reclamação apresentada por estagiária que pretendia 
reformar decisão de turma recursal que entendeu ser cabível a prescrição quinquenal nas ações contra a 
Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos (FDRH).  
 
O autor do voto vencedor do caso na Seção, ministro Mauro Campbell Marques, ressaltou que o STJ apenas 
admite reclamação fundada na Resolução 12/2009 quando entendimento de acórdão de turma recursal contrariar 
jurisprudência da Corte Superior firmada em súmula ou em recurso repetitivo. 
 

http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
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http://portaltj.tjrj.jus.br/web/informativo/informativos-pjerj
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=REVISTAxWEB&PGM=WEBREVISTA01&PORTAL=1
http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoesatuaisDM.html
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-eletronica-interacao
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http://www.alerj.rj.gov.br/processo2.htm
http://www.alerj.rj.gov.br/processo2.htm
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=108345
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=108345
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=108345


No caso julgado, a reclamação não obteve êxito, pois a estagiária utilizou precedentes da Corte que apreciaram a 
mesma questão, mas que foram julgados monocraticamente e não faziam referência a julgamento do tema na 
sistemática do representativo de controvérsia, tampouco descumprimento de entendimento de súmula.  
 
Prazo prescricional 
Inicialmente, a estagiária ingressou com recurso na Turma Recursal da Fazenda Pública do Estado do Rio Grande 
do Sul requerendo que fosse aplicada a prescrição de dez anos para o pagamento de diferenças relativas ao valor 
da bolsa-auxílio dos estagiários da FDRH. O colegiado negou provimento ao recurso por entender que a fundação 
é entidade estadual com personalidade jurídica de direito privado, entretanto com patrimônio de natureza pública, 
logo a prescrição seria de cinco anos.  
 
Insatisfeita, a estudante interpôs reclamação no STJ alegando que o entendimento da turma diverge da 
jurisprudência da Corte Superior em relação ao prazo prescricional. Disse que apesar de constar expressamente a 
forma de reajuste no Termo de Compromisso de Estágio (TCE), a fundação responsável pelo pagamento de 
bolsa-auxílio não reajustou o valor corretamente nos mesmos índices do Quadro Geral dos Servidores Públicos do 
Estado, conforme as Leis 11.467/00 e 11.678/01. 
 
A estagiária disse ainda que a fundação é pessoa jurídica de direito privado, por isso deveria ser aplicada a 
prescrição decenal, nos termos do artigo 1º da Lei estadual 6.464/72. Como precedentes citou casos semelhantes 
em que o STJ havia adotado a prescrição de dez anos. 
 
Diante da aparente divergência jurisprudencial, o relator originário da ação, ministro Cesar Asfor Rocha, 
determinou o processamento da reclamação, mas sem a concessão de liminar, pois não foi demonstrado o risco 
de dano de difícil reparação. 
 
Cabimento de reclamação 
No julgamento da reclamação, o ministro Mauro Campbell, relator para o acórdão, observou que se tratava de 
ação ajuizada perante Juizado Especial da Fazenda Pública, a qual se submete ao rito previsto na Lei 
12.153/2009 que estabelece sistema próprio para solucionar divergência sobre questões de direito material.  
 
O magistrado destacou que o artigo 18 da lei dispõe que "caberá pedido de uniformização de interpretação de lei 
quando houver divergência entre decisões proferidas por turmas recursais sobre questões de direito material", 
sendo o pedido de uniformização dirigido ao STJ quando turmas de diferentes estados interpretarem de forma 
divergente preceitos de lei federal e quando a decisão recorrida estiver em divergência com súmula da Casa.  
 
Mauro Campbell esclareceu ainda que no caso analisado não é possível a aplicação do princípio da fungibilidade, 
tendo em vista que a reclamação funda-se em suposta divergência entre a decisão recorrida e arestos paradigmas 
do STJ, sendo que tal hipótese não é abrangida no pedido de uniformização previsto no artigo 18, da Lei 
12.153/2009.  
 
Diante disso, o magistrado destacou que havendo procedimento específico e meio próprio de impugnação, não é 
cabível o ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 12/2009 do STJ.  
 
Processo: Rcl. 7117 
Leia mais... 
 
Sobem de R$ 4 mil para R$ 100 mil honorários de advogado que conseguiu impugnar 
cumprimento de sentença  
 
Em caso de acolhimento da impugnação ao cumprimento de sentença, é cabível a fixação de honorários 
advocatícios em favor do advogado do executado. Com base nesse entendimento, o ministro Luis Felipe Salomão, 
da Quarta Turma, deu provimento ao recurso especial de um advogado. 
 
Salomão se respaldou na jurisprudência do STJ que permite a revisão de verba advocatícia, em recurso especial, 
quando o valor arbitrado for irrisório ou exorbitante, para elevar os honorários de R$ 4 mil para R$ 100 mil. Consta 
no processo que a execução de sentença afastada pelo advogado era de quase R$ 1,4 milhão. 
 
Violação 
Como não teve sucesso no recurso direcionado ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, o advogado recorreu 
ao STJ. Alegou violação dos parágrafos 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil (CPC) – que tratam dos 
valores mínimo e máximo e dos critérios a serem observados pelo juiz para o arbitramento dos honorários, 
inclusive nas causas de pequeno valor e nas execuções. 
 
Alegou ainda violação do artigo 23 da Lei 8.906/1984, segundo o qual: “Os honorários incluídos na condenação, 
por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença 
nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor”.  
 
Rejeição ou acolhimento 
Ao analisar o recurso, o ministro Salomão destacou um recurso especial repetitivo (REsp 1.134.186), julgado pela 
Corte Especial. De acordo com o precedente, não cabe condenação em honorários quando há rejeição da 
impugnação ao cumprimento de sentença. Em contrapartida, no caso de acolhimento, ainda que parcial, devem 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=108345
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=108346
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=108346
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=108346


ser arbitrados honorários em benefício do executado. 
 
“Dessa forma, com a procedência da impugnação ao cumprimento de sentença e a consequente extinção da 
execução, é cabível a fixação da verba honorária em favor do patrono do executado com base na apreciação 
equitativa do magistrado, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do CPC”, afirmou Salomão. 
 
Atento às circunstâncias da causa e ao trabalho do advogado na redução do valor da execução, o ministro deu 
provimento ao recurso especial para elevar os honorários advocatícios.  
 
Processo nº 1326259 
Leia mais... 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIA CNJ 

 

Multas e marketing negativo contra grandes litigantes  
 
A imposição de multas a 
empresas concessionárias de 
serviços públicos, 
responsáveis por grande 
volume de processos judiciais, 
poderia levar as empresas a 

resolverem 
administrativamente os 
conflitos com os consumidores. 
Multas e metas poderiam ser 
estabelecidas pelas agências 
reguladoras para evitar que 
essas empresas continuem 
encabeçando a lista dos 100 
maiores litigantes, divulgada 
pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). 
 
Em entrevista à Agência CNJ 

de Notícias, o conselheiro José Guilherme Vasi Werner conta que as negociações nesse sentido estão bem 
avançadas com a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). Ele acredita também no efeito do marketing 
negativo sobre os grandes litigantes: a divulgação dos nomes e dos principais motivos de demandas na Justiça vai 
ajudar as empresas a mudarem suas políticas. 
 
Mas ele alerta que, além dessas, diversas outras ações são necessárias para reduzir a quantidade de processos 
na Justiça, que recebe por ano 26 milhões de novos processos. 
 
Leia mais... 
 

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
Voltar ao sumário 

 

Leia 
também 
a Revista 
Jurídica, 
 Nº 4 
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